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SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE ASS PER PESQ E INF DE SC , CNPJ n. 80.673.387/0001-86, neste
ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). DANIEL NUNES DAS NEVES;
 
E

ASCENSUS GESTAO E PARTICIPACOES S/A, CNPJ n. 12.561.807/0001-82, neste ato representado(a)
por seu Diretor, Sr(a). FLAVIO DE FARIA RUFINO e por seu Presidente, Sr(a). LAUDO LAMIN;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas
nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de maio de 2025 a
30 de abril de 2026 e a data-base da categoria em 01º de maio.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s)
categoria(s) TRABALHADORES EM EMPRESAS DE ASSESSORAMENTO, PERICIA, PESQUISA E
INFORMAÇÕES, com abrangência territorial em SC.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA TERCEIRA - DA REMUNERAÇÃO REFERENTE AO 13 SALARIO

As remunerações referentes a férias e 13º salário, serão calculadas na base de 220 horas, não havendo
reflexo, portanto, das horas de crédito ou débito registradas no Banco de Horas.

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA QUARTA - DO DESLIGAMENTO DO EMPREGADO

Na ocorrência de desligamento do colaborador, as horas decorrentes de seu saldo credor serão pagas
quando da quitação das verbas rescisórias, respeitando-se os adicionais estabelecidos na convenção
coletiva em vigor e de forma indenizatória.

 Parágrafo primeiro: No caso de demissão sem justa causa por iniciativa da empresa, em havendo débito,
as horas negativas não serão descontadas do empregado, tendo em vista a interrupção da possibilidade de
compensação das horas pelo empregado envolvido.



 Parágrafo segundo: No caso de rescisão por acordo mútuo, em havendo débito, as horas negativas serão
descontadas pela metade nas verbas rescisórias.

 Parágrafo terceiro: Em sendo a demissão por justa causa ou desligamento a pedido do empregado, e
tendo o colaborador saldo negativo no BANCO DE HORAS, este terá o desconto das respectivas horas nas
verbas rescisórias.

 Parágrafo quarto: No caso de rescisão contratual por solicitação do empregado (pedido de demissão), em
havendo débito, as horas negativas serão descontadas na sua totalidade das verbas rescisórias.

  Parágrafo quinto: As partes estabelecem que eventual débito de horas a ser descontado em folha de
pagamento ou verbas rescisórias não está sujeito ao limite previsto no art. 82, parágrafo único e art. 477,
§5º na CLT.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE
CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA QUINTA - EMPREGADOS ADMITIDOS

Os funcionários admitidos após a data da assinatura do presente acordo aderirão automaticamente seus
termos.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE

A Empresa emitirá mensalmente para cada empregado o seu espelho de ponto com o demonstrativo com o
saldo credor ou devedor existente em seu banco de horas, sendo calculado até a data do fechamento dos
controles de frequência daquele mês. Tais informações estão sempre disponíveis e acessíveis aos
empregados em tempo real para consulta.

Parágrafo primeiro: Sempre que necessário a Empresa e Sindicato farão reuniões com objetivo de relatar
as partes os ajustes que se fizerem necessários.

PRORROGAÇÃO/REDUÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA SÉTIMA - DO BANCO DE HORAS

A empresa utilizará um sistema de apuração individual de débitos e créditos das horas extras realizadas e
lançadas no BANCO DE HORAS. Para controle e informação aos empregados os lançamentos do Banco
de Horas serão demonstrados no espelho de ponto, do mês corrente

CLÁUSULA OITAVA - DA COMPENSAÇÃO DAS HORAS

O saldo CREDOR do BANCO DE HORAS será usufruído através de folgas coletivas ou individuais que
poderão ser negociadas de comum acordo entre o colaborador e seu superior imediato ou determinadas
pela empresa, administradas da seguinte forma, de forma exemplificativa:

 a) Folgas individuais seguidas de período de férias individuais ou coletivas;

 b) Folgas coletivas;

 c) Compensação de “pontes de feriados” de forma coletiva ou individual;



d) Folgas durante o aviso prévio trabalhado.

 Prágrafo primeiro: as folgas individuais serão negociadas de comum acordo entre o empregado e o
superior imediato, porém as horas de crédito deverão ser usufruídas pelo funcionário dentro do período de
vigência do Acordo de Banco de Horas.

 Parágrafo segundo: As folgas compensatórias referentes ao saldo credor existente no BANCO DE
HORAS serão comunicadas ao empregado por seu superior hierárquico com, no mínimo 48 (quarenta e
oito) horas de antecedência.

 O SALDO DEVEDOR será trabalhado pelo empregado sempre que for necessário realizar trabalhos
extraordinários, respeitando-se os limites legais.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA NONA - DO CRÉDITO

O empregado terá horas de crédito quando ocorrer a ampliação da jornada de trabalho, individual ou
coletivamente, de acordo com as necessidades da empresa.

 Parágrafo Único: Devem ser creditadas no Banco de Horas todas as horas que excederem a jornada
normal de trabalho do empregado de segunda à sexta feira, bem como as horas extras realizadas em
sábados, respeitando a cláusula 7ª.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO DÉBITO

O empregado terá horas de débito quando ocorrer a redução da jornada de trabalho de forma individual ou
coletivamente, sendo sempre observadas as necessidades da empresa. As horas que faltarem para compor
a jornada normal de trabalho do empregado também serão debitadas no BANCO DE HORAS.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADMNISTRAÇÃO DO BANCO DE HORAS

O BANCO DE HORAS terá um limite máximo anual de crédito de horas extras realizadas no montante de
50 (cinquenta) horas para cada funcionário, o qual será administrado da seguinte maneira:

 a) Os minutos superiores a 10 (dez) que faltarem para compor a jornada padrão de 44 (quarenta e quatro)
horas semanais, serão DEBITADOS no BANCO DE HORAS;

 b) Os minutos superiores a 10 (dez) que ultrapassarem a jornada padrão de 44 (quarenta e quatro) horas
semanais serão CREDITADOS no BANCO DE HORAS;

  c) As faltas, atrasos e saídas antecipadas, desde que acordadas com a chefia imediata, serão
contabilizadas no BANCO DE HORAS, com base na jornada vigente para o empregado na data da
ocorrência, respeitado os limites acima estabelecidos.

 

d) O limite anual de horas negativas, de cunho particular, permitidas durante a vigência do Acordo é de 50
(cinquenta) horas, sendo que quando ultrapassado este número os excessos das horas passarão a ser
descontadas do funcionário, salvo em situações de liberalidade da própria empresa.

e)  As horas negativas, quando ocorrerem, deverão ser compensadas preferencialmente dentro do mesmo
período de apuração que ocorre entre os dias 16 ao dia 15 do mês subsequente, conforme fechamento da
folha de pagamento. As horas negativas que não puderem ser compensadas dentro do mesmo período
poderão permanecer em Banco de Horas para futura compensação desde que se respeite o limite definido
no item “d” desta cláusula.

 f) O saldo acumulado do BANCO DE HORAS fica limitado em 50 (cinquenta) horas para cada empregado.



g)As horas que excederem o limite de 50 (cinquenta) horas serão pagas como horas suplementares
(HORAS EXTRAS), de acordo com os percentuais estipulados na CONVENÇÃO COLETIVA DE
TRABALHO 2024/2025 em vigor, e o pagamento das horas extras serão nas datas em que houver o labor
após o fechamento do saldo limite.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PROPORÇÃO DAS HORAS

As horas extras creditadas e debitadas no BANCO DE HORAS serão compensadas com igual peso, ou
seja, uma hora de trabalho por uma hora de crédito, exceto quando o labor se der em dias de sábados,
quando a proporção será de uma hora de trabalho para uma hora e trinta e nove minutos (1h39min.) de
crédito no banco de horas;

 Parágrafo primeiro: Não serão considerados para efeito de BANCO DE HORAS, quando o labor se der
em dias de domingos e feriados na qual se registrados no sistema de controle de frequência, serão
remunerados como horas extras com os percentuais conforme Convenção Coletiva de Trabalho vigente.

  Parágrafo segundo: Os adicionais de periculosidade, insalubridade e adicional noturno continuarão a
incidir sobre o número de horas trabalhadas, na forma da Lei ou Convenção Coletiva, e serão pagos na
Folha de Pagamento do mês de sua realização, não fazendo parte do BANCO DE HORAS.

 Parágrafo terceiro: Não serão considerados para efeito de BANCO DE HORAS ou de remuneração, os
períodos inferiores a 5 (cinco) minutos no início da jornada e 5 (cinco) minutos no final da jornada,
totalizando 10 (dez) minutos, registrados no sistema de controle de frequência, antes ou após a jornada
diária normal de trabalho.

  Parágrafo quarto: Não serão considerados para efeito de BANCO DE HORAS ou de remuneração as
horas de deslocamento em relação ao trajeto casa-trabalho e trabalho-casa em hipótese alguma, pois não
se trata de tempo à disposição do empregador.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - COMPENSAÇÃO DO SALDO NEGATIVO EXISTENTE NO BANCO DE
HORAS

As horas laboradas em dias de sábados serão considerados na proporção de uma hora de trabalho para
uma hora e trinta e nove minutos (1h39min) de débito no banco de horas. As horas negativas poderão ser
trabalhadas nos sábados se houver autorização prévia e expressa do gestor.

Parágrafo primeiro    - Os dias a serem trabalhados e indicados pela empresa para reposição das horas
negativas e que por algum motivo não forem efetivamente trabalhados pelos empregados, continuarão a
compor o banco de horas da empresa.

Parágrafo segundo  – As horas laboradas em dias de segunda a sexta-feira, serão considerados na
proporção de uma hora de trabalho para uma hora de débito no banco de horas.

 

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REGRAS DO ACT

As partes celebram nos termos do artigo 611 e seguintes da CLT, o presente ACORDO COLETIVO DE
TRABALHO – BANCO DE HORAS, na forma permitida pela Constituição Federal em seu artigo 7º, inciso
XXVI, bem como nos termos dos artigos 59, § 2º, artigo 413 e 611 da Consolidação das Leis do Trabalho,
objetivando estabelecer a compensação da jornada de trabalho para os empregados da Empresa, que se
regerá pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FUNDAMENTAÇÃO



O presente acordo coletivo celebrado entre as partes e autorizado pelas Assembleia Geral Extraordinária
realizadas em 16/04/2025 atende aos seguintes preceitos de relações de trabalho e considera:

  a) A sazonalidade de mercado para a comercialização dos produtos importados, nas épocas em que
ocorrem substanciais reduções da sua procura, com óbvios reflexos e dificuldades na manutenção dos
níveis de emprego, e a possibilidade de recuperação da demanda em outras épocas do ano;

  b) As disposições da Constituição Federal, que privilegiam a manutenção do emprego através da
valorização do trabalho humano (artigo 1º, inciso IV, artigo 7º, inciso I e artigo 170, inciso VIII);

 c)  Possibilidades legais de flexibilização das condições de trabalho, de comum acordo entre empregados e
empregadores, estes representados por seus Sindicatos, que atuam fundados no Artigo 8º da Constituição
Federal, especialmente quando instituem normas mais favoráveis aos trabalhadores, assim considerados
aquelas que preservam o emprego, com vistas ao equilíbrio social;

d) Reconhecimento das Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho, preconizado no artigo 7º, inciso XXVI
da Constituição Federal;

  e) Possibilidade de compensação de horários e redução de jornadas, através de acordo e convenções
coletivas de trabalho, nos termos da parte final do artigo 7º, inciso XIII, da Constituição Federal;

  f) A Lei nº 9.601/1998, em seu artigo 6º, que alterou o artigo 59 da CLT, em seu inciso 2º, que trata da
compensação, e inseriu o inciso 3º, que permite a adoção de sistemas alternativos de controle da jornada
de trabalho, desde que autorizadas por Convenção ou Acordo Coletivo.

 g)  O art. 611-A da CLT que permite a negociação de banco de horas e o Tema 1.046 julgado pelo STF, que
determina que: São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a
adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas,
independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os
direitos absolutamente indisponíveis.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO OBJETO

O objeto deste Acordo de Banco de Horas é a implementação do sistema de compensação de jornada de
trabalho, no qual as horas extras trabalhadas pelo EMPREGADO serão registradas e acumuladas em
banco de horas, podendo ser compensadas com a redução da jornada de trabalho, no prazo estabelecido
pelas partes, de acordo com as necessidades de ambas as partes e conforme a legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA APURAÇÃO

Ao término da vigência deste instrumento, será efetuado um balanço apurando-se o saldo individual e
coletivo dos débitos e créditos existentes no BANCO DE HORAS, procedendo-se conforme segue:

 Parágrafo primeiro: Em havendo a renovação do presente Acordo, as horas de crédito e débitos serão
lançadas para compensação no novo período de vigência.

 Parágrafo segundo: Em não havendo a renovação, as horas extras de crédito lançadas no banco de
horas deverão ser pagas como horas extras, com adicional de 65% (sessenta e cinco por cento), no mês
subsequente ao término do período de compensação e de forma indenizatória.

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA REPOSIÇÃO



Os dias de trabalho para reposição do banco de horas serão estabelecidos pela empresa e obedecerão ao
critério de conformidade com a necessidade da empresa.

 

RELAÇÕES SINDICAIS
CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - TAXA DE MANUTENÇÃO

Em cumprimento ao que foi deliberado pelos Trabalhadores representados pelo Sindicato dos
Trabalhadores em Empresas de Assessoramento, Perícia, Pesquisa e Informações de Santa Catarina
SindaspiSC reunidos em Assembleia Geral Extraordinária realizada no 16/04/2025a empresa descontará
dos seus empregados abrangidos pelo presente Acordo Coletivo de   Trabalho a importância   de
R$3.911,67( Três mil novecentos e onze reais e sessenta e sete centavos ) equivalente a 0,5 (meio) dia da
remuneração mensal dos mesmos, no mês seguinte da homologação deste instrumento, repassando os
respectivos valores ao SindaspiSC, através de guia fornecida pela referida entidade, até 05 (cinco) dias
após o desconto, a título de “Taxa de Manutenção do ACT”, para o custeio da negociação coletiva das
empresas conforme decisão do Supremo Tribunal Federal no julgamento do tema 935, com repercussão
geral, que entendeu pela constitucionalidade da cobrança da contribuição assistencial.

Parágrafo Primeiro: A empresa acordante repassará os valores descontados ao SINDASPI/SC em guia
fornecida pela entidade , no mês seguinte a homologação do presente acordo.

Parágrafo Segundo: No caso, do não recolhimento da contribuição prevista no caput desta cláusula, fica
estabelecida a multa de 2% (dois inteiros por cento) do montante não recolhido além dos juros de mora de
1% (um inteiro por cento) ao mês, sendo estes acréscimos suportados exclusivamente pela empresa

DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS

Em hipótese alguma as horas relativas à compensação semanal serão consideradas como horas extras.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS CLÁUSULAS DA CCT

Consideram-se válidas as demais Cláusulas da Convenção Coletiva de Trabalho vigente não abrangida
neste Acordo, para todos os fins.

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DIVERGENCIAS

As divergências que eventualmente vierem a surgir na aplicação do presente Termo de Acordo serão
dirimidas mediante entendimentos entre a EMPRESA e o SINDICATO, e, em não havendo concordância,
serão submetidas à apreciação da Justiça do Trabalho, consoante o que dispões o Artigo 625 da CLT.

 



CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS

E por estarem às partes de acordo com todas as cláusulas e condições mencionadas firmam e rubricam o
presente Termo de Acordo Coletivo de Trabalho em quatro vias de igual teor e forma para jurídicos e legais
efeitos comprometendo-se o sindicato, consoante ao disposto no Artigo 614 da CLT, a promover o depósito
de 1 (uma) das vias para fins de registro na Superintendência Regional do Trabalho.

}

DANIEL NUNES DAS NEVES
MEMBRO DE DIRETORIA COLEGIADA

SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE ASS PER PESQ E INF DE SC

FLAVIO DE FARIA RUFINO
DIRETOR

ASCENSUS GESTAO E PARTICIPACOES S/A

LAUDO LAMIN
PRESIDENTE

ASCENSUS GESTAO E PARTICIPACOES S/A

ANEXOS
ANEXO I - ATA

Anexo (PDF)

ANEXO II - LISTA DE PRESENÇA

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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